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    Apresentação




    Stela Miller, Maria Valéria Barbosa e Sueli Guadelupe de Lima Mendonça (organizadoras)




    A coletânea Educação e humanização: as perspectivas da Teoria Histórico-Cultural é composta por artigos resultantes de conferências e palestras proferidas durante cinco jornadas do Núcleo de Ensino da Faculdade de Filosofia e Ciências, da Unesp campus de Marília (FFC), a saber: da 7ª até a 11ª Jornada, esta última realizada em conjunto com o I Congresso Internacional sobre a Teoria Histórico-Cultural. Todos esses eventos resultaram de trabalho conjunto realizado pelo Núcleo de Ensino e pelo grupo de pesquisa “Implicações pedagógicas da teoria histórico-cultural” da FFC.




    A 7ª Jornada (2008), com o tema Teoria Histórico-Cultural: objetivações contemporâneas para o ensino, a aprendizagem e o desenvolvimento humano, tendo em vista o conhecimento das bases filosóficas e metodológicas da Teoria Histórico-Cultural, disseminado em Jornadas anteriores, discutiu a produção teórica contemporânea no âmbito dessa teoria e suas implicações pedagógicas. A 8ª jornada (2009) pôs em questão o papel da escola como espaço de formação de subjetividades, com o tema Escola, Subjetividade e Humanização. A 9ª Jornada (2010), tematizando o Ensino e aprendizagem como processos humanizadores: propostas da Teoria Histórico-Cultural para Educação Básica, pôs em debate propostas de trabalho pedagógico que tematizassem os processos de ensino e de aprendizagem como uma via fundamental para a humanização do educando. Com o tema A Teoria Histórico-Cultural e a educação escolar: dos fundamentos à práxis, a 10ª Jornada (2011) aprofundou a discussão dos fundamentos teóricos e filosóficos da Teoria Histórico-Cultural, bem como das possibilidades de construção da práxis educativa concernente às escolas de Ensino Fundamental e Médio e do Ensino Superior, em especial, o caso das licenciaturas. A 11ª Jornada do Núcleo de ensino (2012) e I Congresso Internacional sobre a Teoria Histórico-Cultural, com o tema Teoria Histórico-Cultural em foco: perspectivas (inter)nacionais, discutiu o modo pelo qual essa teoria tem sido apropriada em diferentes lugares, bem como as implicações pedagógicas daí decorrentes, destacando a atuação dos grupos de pesquisa no Brasil e no exterior.




    Guardadas as especificidades de cada uma dessas jornadas, em todas elas estava presente a intenção de trazer à discussão os fundamentos teóricos e metodológicos da prática pedagógica e, por meio deles, pensar a educação do aluno na perspectiva de sua humanização, debatendo formas de organização dos processos de ensino e de aprendizagem que pudessem levar a uma transformação das concepções arraigadas nas práticas docentes cotidianas e, com isso, superar os limites que impedem a concretização de um processo educativo que, de fato, gere o desenvolvimento do estudante.




    Em outros termos, a relação entre a teoria e a prática esteve pautada em todos esses momentos. Esse tem sido um tema bastante discutido, mas nem sempre tem se convertido em realidade de forma consciente, como prática intencionalmente organizada com base em princípios e métodos corporificados em uma teoria, quando se trata da configuração da prática pedagógica das escolas de Ensino Básico. O tema da relação entre teoria e prática foi pensado, nas jornadas acima referidas, pelo viés da Teoria Histórico-Cultural que entende o processo educativo como um processo de humanização, de transformação do ser da espécie humana em ser genérico, histórico-cultural, condicionado pelas condições materiais de vida e pelas relações que mantém com o meio em que vive. Buscou-se no estudo dessa teoria uma via para a superação da experiência empírica, por meio dos conhecimentos científicos, como norte da organização pedagógica das escolas básicas, pois é sobre conhecimentos teóricos que se desenvolve o pensamento teórico, em conceitos, que permite a reflexão sobre a realidade e, a partir daí, a compreensão da essência dos fenômenos e a possibilidade de agir sobre eles e transformá-los.




    Apropriar-se de conhecimentos oriundos de pesquisas na área da educação é, então, de fundamental importância para que se dê o repensar da prática pedagógica, mesmo porque “a apropriação é a forma universal do desenvolvimento do homem” (Davidov, 1988, p. 13, tradução nossa). Daí ter-se constituído como um dos propósitos das jornadas fornecer conhecimentos gerados por pesquisadores, como subsídios à formação contínua dos seus participantes, verdadeiros instrumentos para sua ação nas escolas em que atuam como profissionais. Como afirma Duarte (2001, p. 122), “A apropriação das objetivações do gênero humano é uma necessidade do próprio processo de formação da individualidade.”




    Constituir individualidades, formar subjetividades conscientes de seu papel estratégico na formação de novas subjetividades torna-se uma tarefa de fundamental importância para toda e qualquer forma de educação, seja inicial ou continuada. Exposições e debates realizados durante as jornadas concretizam-se nos artigos que aqui reproduzimos, compondo esta coletânea, cuja produção material configura um instrumento cultural posto a serviço do processo contínuo de formação do educador.




    A maior contribuição desta obra, então, está em apresentar reflexões e propostas à prática pedagógica em suas diferentes dimensões, fundamentadas na perspectiva histórico-cultural, que tem no materialismo histórico-dialético sua base metodológica. Por esse caminho, julga-se ser possível conduzir o processo educacional como um processo de humanização dos sujeitos aprendentes, lançando uma ponte entre as demandas imediatas e os graves problemas estruturais da escola e da sociedade. Ao dar respostas aos problemas da prática pedagógica, estes deixam de ser somente uma necessidade concreta e passam a ser motivos eficazes para uma ação transformadora, que exige estratégias de organização do coletivo escolar, bem como a redefinição da prática pedagógica com base em uma teoria que a sustente.




    Sua organização foi pensada em quatro partes. A primeira parte, intitulada “Humanização e formação do sujeito histórico”, discute conceitualmente a questão da motivação humana, bem como analisa desejo e motivo, como dois modos de formação da subjetividade humana, o que leva, por um lado, à formação do sujeito autocentrado, individualista e consumista e, por outro, à formação do sujeito ativo, que não se deixa levar pelas demandas externas que o escravizam e ditam sua conduta, mas que tem autonomia para gerar transformações em seu meio face às demandas impostas por ele.




    A contribuição da escola para a formação desse sujeito ativo passa pela superação do modelo de escola tradicional centrada no individualismo e na competição, construindo uma organização comunitária, que permita a inserção dos sujeitos em atividades que levem à objetivação de práticas humanizadoras.




    Diego González Serra, em seu artigo “Una teoría dialéctica e histórico-cultural de la motivación humana”, aborda aspectos tais como conceito e tipos de motivação, a atividade sócio-histórica como expressão e determinante da motivação humana, as principais orientações motivacionais, hipóteses sobre a influência da infância na motivação adulta, e o equilíbrio da motivação adulta na qual a consciência social e os deveres assimilados predominam na regulação da atividade, em relativa harmonia com a individualidade do sujeito e suas circunstâncias externas. Sua contribuição ajuda na problematização da prática pedagógica, ao trazer a motivação como um elemento fundamental da atividade do sujeito em processo de aprendizagem e consequente desenvolvimento na perspectiva de sua humanização.




    Alejandro H. Gonzalez escreveu o artigo “Deseo y motivación: del consumidor al ciudadano”, que objetiva correlacionar as duas formas primordiais de mobilização da conduta especificamente humana, tais como o desejo e a motivação com dois distintos modos de subjetivação, ou seja, é a produção de consumidores ou de cidadãos, propondo, finalmente, uma conciliação entre as duas formas de impulso na busca de recuperar a geração de sujeitos integrais.




    O artigo de Armando Marino Filho, intitulado “Humanização e escola como comunidade”, reflete sobre a necessidade de superação das atuais condições de produção da vida escolar. Tem como objetivo apontar as contradições que inviabilizam a vinculação do estudante à atividade escolar para afirmar a superação do individualismo pela configuração comunitária da instituição escolar. Fundamenta-se no materialismo histórico-dialético, na Teoria Histórico-Cultural e na Psicologia Social para analisar a condição histórica, social e comunitária do ser humano, cuja unidade complexa deve representar o modelo de organização da práxis educativa no ambiente escolar. Considera que a superação do individualismo e desenvolvimento de uma personalidade voltada para a coletividade só se alcança pela objetivação de práticas cuja intencionalidade está direcionada à comunidade.




    O artigo de Irineu Aliprando Tuim Viotto Filho, intitulado “Pensando a escola pública como comunidade: contribuições teórico-críticas da filosofia de Agnes Heller”, tem o objetivo de oferecer contribuições teórico-críticas para se repensar a escola pública atual e toma como referência contribuições de Agnes Heller para orientar a efetivação de uma escola-comunidade, uma escola em que educadores, alunos, pais e demais membros da sociedade civil possam se organizar em grupos-comunidade a fim de assumir a sua gestão visando à superação das relações sociais alienadas e com vistas ao processo de humanização dos que dela participam.




    A segunda parte, “Formação de professores: trabalho, subjetividade e precarização”, aborda diferentes dimensões da formação de professores, desde elementos constitutivos de sua subjetividade, até a complexa teia da formação em nível superior, ainda pouco debatida entre os pesquisadores da área. Ressalta, em vários aspectos, as políticas educacionais implementadas, em especial as implicações mais diretas à formação e ao trabalho docentes, como o aligeiramento e a precarização - elementos presentes nas últimas décadas. Tal análise indica como grande desafio tornar a formação de professores uma política de Estado, porém necessariamente vinculada ao trabalho docente, como possibilidade de superação do caos presente em grande parte das escolas, numa perspectiva humanizadora.




    Vandeí Pinto da Silva contempla, em seu artigo “Formação de professores na perspectiva da filosofia da práxis: quem educa o professor?”, uma discussão recente nas pesquisas educacionais: a formação do professor do ensino superior. Tendo a filosofia da práxis como norteadora de sua reflexão, problematiza o processo de formação do professor universitário, responsável por formar os futuros professores que atuarão no ensino básico. Aborda algumas questões como: a complexidade do trabalho no ensino básico; as lacunas na formação pedagógica dos professores do ensino superior; a necessidade de conceber o professor como trabalhador, entre outras. Nessa perspectiva, vislumbra possibilidades de intervenção e transformação no quadro atual.




    Lígia Márcia Martins, em seu artigo “A constituição histórico-social da subjetividade humana: contribuições para a formação de professores”, discute a questão da constituição da subjetividade do professor nas relações estabelecidas tanto no plano da sua formação acadêmica, como no de sua atuação profissional, a partir da análise da constituição histórico-social da subjetividade humana tomada em sentido amplo. Analisa o conceito de subjetividade pela perspectiva do materialismo histórico-dialético, pondo em destaque as relações entre subjetividade, individualidade e personalidade, bem como o papel da formação acadêmica do professor no desenvolvimento de sua subjetividade e sua implicação no exercício profissional.




    Maria José Silva Fernandes apresenta, em seu artigo intitulado “Formação de professores no Brasil: algumas reflexões a partir do trabalho docente”, o permanente debate sobre formação de professores, vinculando-o ao trabalho docente, defendendo a tese de que a preparação à docência não se concretizou como uma política efetiva de Estado, não só por não apresentar resultados diretos de melhoria na qualidade da educação básica, mas também por permitir a desvalorização do trabalho e da profissão docentes. Uma das implicações mais sérias e diretas desse processo é a transferência aos próprios professores da responsabilidade pela precária qualidade da educação básica, em última instância, até por sua frágil formação profissional, resultado de políticas educacionais que reforçam o caráter mercantil da educação e a desresponsabilização do mercado com cursos rápidos e superficiais de licenciaturas. Destaca, ainda, que políticas de formação, como as realizadas pelo Estado, só surtirão efeito se considerarem a ampla categoria trabalho docente. Sem essa perspectiva, não se avança na superação dos graves problemas da educação brasileira.




    Maria Izaura Cação, em seu artigo “Formação de professores para as séries iniciais do ensino fundamental no curso de pedagogia: aligeiramento, precarização e pragmatismo”, analisa as políticas de formação de professores, em especial o curso de Pedagogia, trazendo para o debate as políticas para o Ensino Superior, em consonância com as diretrizes do Banco Mundial, numa relação estreita com os processos de reestruturação produtiva. O impacto dessas políticas se materializa no aligeiramento da formação, reduzindo a licenciatura a uma dimensão instrumental em que são mais valorizados alguns aspectos relacionados à prática pedagógica, perdendo a visão de totalidade do processo educativo e da formação dos professores. A esse pragmatismo neoliberal contrapõe-se a prática de formação humanizadora em que o professor pensa a sua prática por meio da teoria e visualiza a situação educativa em sua totalidade e não apenas em seu aspecto técnico.




    A terceira parte, “Prática pedagógica: problematizações” propõe pensar questões que vão além das dificuldades imediatas da prática pedagógica, mas que se fazem presentes de modo mais ou menos explícito nas relações da sala de aula e fora dela. Problemas graves como a patologização e psicologização de questões educacionais, como também a cristalização do senso comum nas práticas pedagógicas podem ser superados quando problematizados para além do imediato, da sua aparência como fenômenos. A criatividade e a autonomia aliadas ao compartilhamento da gestão da prática pedagógica, elementos concebidos com intencionalidade por alunos e professores, podem se concretizar em avanços significativos à transformação dessa realidade.




    Idania B. Peña Grass, no artigo denominado “O desenvolvimento da autonomia e da criatividade e a formação da personalidade do estudante”, resume a relação entre criatividade, autonomia e desenvolvimento da personalidade a partir da perspectiva histórico-cultural e a importância do resgate desses conceitos para a atividade pedagógica e para o processo de ensino e de aprendizagem. Um dos objetivos é refletir sobre as condições sociais e educativas que propiciam o desenvolvimento da personalidade autônoma e criativa como sistema autorregulado.




    Marisa Eugênia Melillo Meira apresenta, em seu artigo “Práticas educativas e a produção da subjetividade na escola contemporânea”, uma temática muito presente no cotidiano escolar, porém pouco explorada como elemento constitutivo das práticas educativas: a subjetividade e suas implicações na escola. A partir da Teoria Histórico-Cultural, a autora problematiza a subjetividade como produto das relações sociais, perspectiva importante para análise crítica das consequências diretas advindas da psicologização dos fenômenos educacionais e suas relações com os processos de patologização, que discriminam e excluem muitas crianças, especialmente as mais pobres, do direito à apropriação da cultura humana. A escola pode tanto contribuir para aumentar o sofrimento psíquico dos sujeitos, como ajudá-los a superar as dificuldades. Para tanto, deve também superar concepções equivocadas de padrões gerais de normalidade afetiva, bem como reconhecer a unidade do afetivo-cognitivo na formação da personalidade dos sujeitos.




    Suely Amaral Mello, em seu artigo “Teoria Histórico-Cultural e trabalho docente: apropriação teórica e novas relações na escola”, instiga o leitor a desvendar vários problemas prementes e históricos da escola, mostrando que, apesar do avanço científico das pesquisas educacionais, o senso comum ainda dirige o pensamento e a prática de muitos professores. A reflexão avança ao apresentar alternativas para enfrentar essa realidade, ao detectar que falta na formação docente uma teoria que desvende o processo educativo, a relação clássica do aprender e ensinar, que permita ao professor construir um trabalho intencional no processo de humanização da escola. Com propostas concretas à prática pedagógica como o compartilhamento do protagonismo do processo educativo, planejamento e gestão do tempo, com o exercício livre do tempo na escola pelos alunos, a autora vislumbra novos caminhos para o processo de humanização.




    A quarta parte, “A criança pequena como sujeito da aprendizagem”, tem como foco a criança pequena como sujeito do processo educativo e sua forma especial de inserir-se no mundo para conhecê-lo e desenvolver-se: a atividade do brincar para as crianças da Educação Infantil e a atividade de estudo para as que frequentam as séries iniciais do Ensino Fundamental. Põe em discussão as implicações pedagógicas para o trabalho educativo com essas crianças, na perspectiva de um ensino desenvolvente, intencional, que propicie a criação de necessidades humanizadoras para esses sujeitos, considerando o papel do meio social no seu processo de desenvolvimento.




    Maria Isabel Batista Serrão, no artigo intitulado “Teoria Histórico-Cultural e o trabalho docente: a criança, o professor e os problemas da prática pedagógica”, problematiza no trabalho docente os sujeitos diretamente envolvidos: a criança, o professor e suas relações a partir dos referenciais teóricos da Teoria Histórico-Cultural. Além disso, discute, conceitualmente: atividade, escola, brincadeira e atividade de estudo, no contexto histórico da realidade brasileira atual. Como superar essa situação? Para a autora, a resposta só pode ser elaborada coletivamente, pelos sujeitos históricos em movimento, conhecendo o lugar de onde falam e vivem, enfrentando o desafio de seu tempo na luta contra o processo da desumanização tão presente em nossos dias.




    Juliana Campregher Pasqualini, em seu artigo “O sujeito aprendiz da educação infantil: implicações da análise histórico-cultural do desenvolvimento psíquico para a ação pedagógica”, discute a criança como sujeito aprendiz da Educação Infantil, analisando os traços essenciais do psiquismo da criança pequena em desenvolvimento, a partir da Teoria Histórico-Cultural. Também aponta algumas implicações à prática pedagógica, entre elas a necessidade de superação do natural no psiquismo infantil, por meio da disponibilidade dos signos da cultura articulada com atividade da criança, proporcionada pelo professor, sujeito ensinante, de modo intencional e provocativo em seu trabalho pedagógico.




    Silvana Calvo Tuleski, em seu artigo “O desenvolvimento do pensamento verbal e sua importância para a educação infantil”, tem como foco resgatar a contribuição da Psicologia Histórico-Cultural para a compreensão do desenvolvimento do pensamento verbal na faixa etária de crianças de 0 a 5 anos (população atendida pelos Centros de Educação Infantil), a partir da compreensão da constituição desse pensamento pela unidade do intelecto com a linguagem, bem como de suas características, peculiaridades e expressão na fala, buscando explicitar possibilidades educativas referentes ao desenvolvimento das crianças na primeira infância, considerando o papel do meio social para o desenvolvimento infantil.




    Cyntia Graziella Guizelim Simões Girotto, no artigo intitulado “Criancizar-(se) é preciso: questões formativas em práticas educativas humanizadoras”, enfatiza a necessidade de Criancizar-se, como forma de valorização da criança nas práticas educativas humanizadoras, frente a práticas espontaneístas presentes no cotidiano escolar, evocando a Teoria Histórico-Cultural como instrumento essencial da educação humanizadora. Por meio dela, o professor deve criar situações de ensino que promovam novas necessidades humanizadoras para as crianças, visando a uma educação desenvolvente e potencializando as possibilidades de formação da inteligência e personalidade infantis.




    Com esta obra esperamos prosseguir no processo permanente de construção de uma nova sociedade, tendo na educação humanizadora a fonte do devir histórico do homem omnilateral.
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    Esta coletânea é constituída de textos produzidos para apresentação em cinco jornadas do Núcleo de Ensino da UNESP, campus de Marília, realizadas de 2008 a 2012. Cada texto é, obviamente, resultado da atividade intelectual de seu autor. Mas em se tratando de textos que foram apresentados nessas jornadas, a reunião dos mesmos é resultado do incansável trabalho do grupo que vem realizando esse evento há mais de uma década.




    O tema em torno ao qual giram os textos aqui reunidos é o da educação como humanização, tomando-se como referencial a psicologia histórico-cultural. Desde meu livro Educação Escolar, Teoria do Cotidiano e a Escola de Vigotski, cuja primeira edição deu-se em 1996, venho defendendo a tese de que toda tentativa de adoção da psicologia histórico-cultural como fundamento psicológico da educação orienta-se por concepções de natureza propriamente pedagógica. O corolário dessa tese é o de que é melhor explicitar e debater as teorias pedagógicas do que deixar que as interpretações da psicologia histórico-cultural sejam mediadas por concepções pedagógicas estranhas aos fundamentos dessa psicologia.




    As jornadas do Núcleo de Ensino têm sido um espaço importante de discussão sobre as ideias pedagógicas que permeiam os estudos da psicologia histórico-cultural por educadores brasileiros e estrangeiros. Os debates sobre as convergências e divergências entre as ideias adotadas pelos participantes das jornadas certamente têm contribuído para o aprofundamento dos estudos, a reelaboração de interpretações e até mesmo a revisão de algumas conclusões.




    A presente coletânea é uma amostra da fertilidade desses debates. Perpassa todos os textos uma profunda preocupação com o caráter fortemente alienante das relações sociais predominantes no capitalismo contemporâneo. Vigotski afirmou que as funções psicológicas surgem inicialmente como funções intersubjetivas. Ora, as relações sociais nas sociedades divididas em classes carregam a contradição entre humanização e alienação. É de se esperar, portanto, que os estudos sobre a formação humana na sociedade contemporânea enfrentem o problema da elaboração de propostas pedagógicas que lutem contra todas as formas de manutenção dos indivíduos nos limites impostos pela divisão social do trabalho e pela cotidianidade dominada pelo fetichismo da mercadoria.




    Não necessariamente defendendo as mesmas estratégias nem compartilhando os mesmos diagnósticos do quadro da atual educação escolar brasileira, os estudos reunidos nesta coletânea se debruçam sobre a problemática da humanização em condições históricas e culturais de forte alienação. Dificilmente alguém concluirá a leitura deste livro com um sentimento sereno. O mais provável é que experimente a inquietação de quem sente a necessidade de buscar respostas que encaminhem para ações transformadoras. Creio que esse tem sido o objetivo do grupo responsável pela realização das jornadas do Núcleo de Ensino: produzir a necessidade de mobilização coletiva que faça da educação uma parte importante da luta mais ampla pela superação revolucionária da sociedade capitalista, que já deu provas suficientes de que suas contradições fundamentais não podem ser solucionadas por medidas reformistas.
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    Una teoría dialéctica e histórico-cultural de la motivación humana




    Diego Jorge González Serra




    Introducción




    Nuestra teoría de la motivación responde al enfoque dialéctico e histórico-cultural, iniciado por L. Vygotski, en la tercera década del siglo XX, y continuada por numerosos y notables psicólogos de diversos países1, pero constituye una variante de la misma que se inspira, además, en el ideario de José Martí y la tradición filosófica cubana del siglo XIX y que hemos denominado la “Psicología del Reflejo Creador” (véase González, D. J. 2004) pues destaca tanto la determinación externa e histórico social del psiquismo humano como su carácter creador y activo.




    Por motivación entendemos la compleja integración de procesos psíquicos que determina la dirección (hacia el objeto-meta buscado o del objeto evitado), la intensidad y el sentido (de aproximación o evitación) del comportamiento.




    La motivación despierta, inicia, mantiene, fortalece o debilita la intensidad del comportamiento y pone fin al mismo, una vez lograda la meta que el sujeto persigue.




    En una definición más amplia diríamos que la motivación es el conjunto concatenado de procesos psíquicos (que implican la actividad nerviosa superior y reflejan la realidad objetiva a través de las condiciones internas de la personalidad) que conteniendo el papel activo y relativamente autónomo y creador de la personalidad, y en su constante transformación y determinación recíprocas con la actividad externa, sus objetos y estímulos, van dirigidos a satisfacer las necesidades del ser humano y, como consecuencia, regulan la dirección (el objeto-meta) y la intensidad o activación del comportamiento, manifestándose como actividad motivada.




    1. Motivación reactiva, adaptativa y autónoma




    La motivación y el motivo2 siempre son internos, pero no siempre guardan la misma relación con los estímulos externos y los requerimientos orgánicos.




    La motivación reactiva es aquella que regula la actividad como respuesta o reacción directa e inmediata a los estímulos externos y requerimientos orgánicos que afectan positiva o negativamente las necesidades del sujeto. Esta es la motivación típica del animal y del niño pequeño, que también está presente en el hombre adulto. Tanto el niño pequeño como el hombre adulto se sienten impulsados a actuar bajo la influencia de los estímulos externos y de sus requerimientos orgánicos, por ejemplo, la acción del fuego sobre el cuerpo, un dolor físico o el ruido ensordecedor de una explosión o, por el contrario, la presencia de un bello panorama, o de una golosina o de una agradable conversación, nos estimulan a reaccionar dinámicamente, ya sea para evitar lo dañino o para buscar y disfrutar los estímulos satisfactorios.




    Pero en el decurso del desarrollo psíquico surge la motivación no reactiva (adaptativa o autónoma), que se caracteriza por regular la actividad de manera relativamente independiente con respecto a los estímulos externos y requerimientos orgánicos, que afectan positiva o negativamente las necesidades del sujeto.




    Los motivos específicos y superiores del hombre, que no existen en el animal ni en el niño pequeño, son los fines, las intenciones, los proyectos, las convicciones y los sentimientos que regulan la actividad de manera relativamente independiente de las influencias externas y orgánicas.




    Así, el ser humano adulto, independientemente de las circunstancias externas, que pueden ser adversas, se empeña, a través de su vida, de manera constante, en cumplir con sus convicciones, con sus aspiraciones y sentimientos; por el contrario, la motivación reactiva es situacional, más o menos momentánea, pues depende directamente de las circunstancias externas.




    La motivación no reactiva debe su naturaleza esencial a la palabra y a la conciencia. Aquí la necesidad es mediada por la conciencia y por la palabra, adquiriendo así automovimiento y una relativa independencia de los estímulos externos y orgánicos. En la motivación reactiva la necesidad actúa directamente y depende de manera inmediata del estímulo externo y del requerimiento orgánico.




    La motivación no reactiva presenta dos niveles: la motivación adaptativa y la autónoma. La adaptativa constituye un nivel intermedio entre la motivación reactiva y la autónoma.




    La motivación adaptativa regula la actividad sobre la base de fines y proyectos aceptados y acatados por el sujeto, he aquí su independencia de lo externo y lo orgánico, pero estos fines y proyectos son estimulados por el medio social externo actual y apoyados por perspectivas de satisfacción, o de insatisfacción, premios o castigos (por recompensas materiales o morales, o por sanciones). En este caso el individuo asume una tarea, una meta, no porque él se la proponga como manifestación intrínseca de su personalidad, sino porque constituye una vía, un medio para satisfacer sus necesidades, algo impuesto por las exigencias y posibilidades externas y los requerimientos del individuo, por ejemplo, para un trabajador que no siente ningún apego por su trabajo y para el cual su necesidad fundamental o única es económica, la meta de cumplir con las exigencias laborales de su centro es principalmente adaptativa.




    Por el contrario, la motivación autónoma3 parte de las convicciones propias, de los sentimientos más profundos y de los fines y proyectos que han sido personalmente elaborados por el sujeto y no han sido impuestos por las exigencias y posibilidades del medio; regula la actividad sobre la base de los fines y proyectos dirigidos hacia el futuro inmediato o mediato que parten del propio sujeto, de sus necesidades, sentimientos, convicciones, conocimientos, capacidades, reflexiones, etc., o sea, que son elaborados por el propio sujeto. La motivación autónoma dirigida al desarrollo del sujeto ha sido llamada auto realización.




    La motivación autónoma puede actuar como convicción, como fin o proyecto y como sentimiento. Dentro de ella tienen una especial importancia las aspiraciones (los ideales e intenciones). El sujeto elabora personalmente sus aspiraciones y dirige su actividad hacia la realización de las mismas, tanto a lograr la imagen ideal que aspira para sí mismo, como a realizar sus proyectos autónomos dirigidos hacia el futuro. Aquí desempeña una importantísima función la autovaloración de sí mismo, orientada al logro de los ideales o intenciones que el individuo se propone.




    2. La personalidad y sus necesidades




    La personalidad es el conjunto concatenado de propiedades y estados psíquicos, internos, relativamente estables y superiores (sociales)4 que se manifiestan y participan en todos los procesos psíquicos del ser humano (cognitivos y afectivos), que asumen una forma individual, que tienen una función predominantemente activa, autónoma y creadora en la regulación de la actividad del ser humano, y a través de la cual se refractan todos los estímulos que actúan sobre ella.




    Todo hombre o mujer, normalmente desarrollado, tiene personalidad, es decir, evidencia factores psíquicos internos que se expresan en su actividad y lo revelan como un ser consciente y social, el cual es capaz de llevar a cabo un rol activo y relativamente autónomo y creador dentro de su sociedad, de acuerdo con la conciencia social que ha asimilado de su medio.




    La personalidad es un reflejo individual, relativamente autónomo, activo y creador, de la superestructura de la sociedad en el ser humano, es decir, el reflejo de la organización y el funcionamiento de las instituciones y grupos, así como de la conciencia social, dado a través y en dependencia de la posición y las interacciones del individuo en el sistema de las relaciones materiales de la sociedad, de sus condiciones psíquicas y biológicas individuales, y de la participación activa de la personalidad en la transformación del medio social y de sí mismo.




    La personalidad es un sistema compuesto por tres subsistemas de propiedades: el carácter, las capacidades cognoscitivas y el temperamento. Todos ellos participan en la motivación, pero el carácter tiene una especial importancia para la motivación humana, pues contiene la orientación de la personalidad, el conjunto jerárquicamente estructurado de sus necesidades, motivos y actitudes estables.




    La necesidad es una propiedad caracterológica de la personalidad, que constituye una fuente de activación posible si es excitada (pasiva o activa), con respecto a un determinado objeto-meta, reflejado cognitivamente en ella, que se evita o se busca. En cuanto a propiedad psíquica, caracterológica, de la personalidad, se manifiesta en estados, procesos y reflejos psíquicos que expresan la interacción del sujeto con su medio y su organismo biológico, en el decurso de la cual es excitada, incentivada, frustrada, amenazada o satisfecha.




    Toda necesidad tiene un objeto - meta: para el hambre es la comida, para la sed, el agua; para la necesidad de afecto, el contacto interpersonal favorable; para las necesidades morales, el comportamiento, de acuerdo con las normas y los principios.




    Como propiedad o proceso psíquico, la necesidad contiene en su interior el reflejo cognoscitivo de su objeto-meta, el cual adquiere una carga afectiva propia, autónoma o independiente. Asimismo, contiene un aspecto direccional (el reflejo cognoscitivo de su objeto-meta y la dirección hacia el mismo) y un aspecto de activación o energético (su carga afectiva propia, autónoma e independiente).




    La necesidad surge en virtud del establecimiento de conexiones temporales afectivas o de activación entre el reflejo cognoscitivo de su objeto-meta y las formaciones subcorticales, entre ellas la formación reticular, que confieren a este reflejo cognoscitivo un poder de activación propio, autónomo e independiente5. Este reflejo cognoscitivo es capaz de movilizar por sí solo los procesos psíquicos y la actividad del ser humano en relación con todo aquello que afecte negativa o positivamente la pérdida u obtención del objeto - meta de la necesidad.




    La activación de la necesidad siempre es interna, pero las fuentes de activación de la necesidad pueden ser internas o externas. La fuente de activación interna radica en los proyectos o planes, en el rol activo de la palabra como factor interno del sujeto que convierte a la necesidad en algo relativamente independiente de los factores externos y orgánicos. La fuente de activación externa radica en los estímulos del mundo exterior y en los requerimientos de la homeostasis biológica del propio organismo.




    Las necesidades de la personalidad constituyen la fuente dinámica interna de la actividad psíquica y externa del ser humano y del auto desarrollo de su personalidad. Cuando actúa como un motivo6, la necesidad activa, dirige el comportamiento, hacia la obtención de su objeto-meta. La actividad del ser humano va dirigida a la satisfacción y aseguramiento de sus necesidades.




    La necesidad es a su vez activa y pasiva y puede ser predominantemente la una o la otra: activa porque constituye una fuerza, se expresa como un motivo, que moviliza la actividad hacia la obtención de eso que constituye su objeto- meta; pasiva, porque expresa cómo el individuo depende de este objeto-meta, sufre por su privación o frustración, teme por su pérdida, disfruta por su obtención y aseguramiento, o sea, el aspecto de activación o energético de la necesidad puede ser activo o pasivo.




    Según los niveles del ser humano y su carácter a la vez social e individual sus necesidades se clasifican en sociales e individuales. Las necesidades sociales son los deberes, las responsabilidades, centradas en hacer el bien a los demás, a la sociedad, que el individuo ha asumido de su medio social y ha convertido en necesidades personales. Las necesidades individuales están centradas en sí mismo, de acuerdo con los requerimientos de la homeostasis biológica y de la personalidad. Las necesidades individuales se dividen en psicobiológicas (hambre, sed, sueño, etc.), psicogénicas, enraizadas en los centros nerviosos (necesidades de exploración, manipulación, contacto afectivo, actividad) y sociogénicas, que surgen en virtud de la asimilación del medio social (materiales, funcionales y espirituales). Las psicobiológicas y psicogénicas se encuentran en los animales y en el hombre y las sociogénicas, al igual que las necesidades sociales, son propias sólo del ser humano. Pero esta clasificación no debe separarlas absolutamente, pues las necesidades sociales están penetradas por las individuales y estas últimas, a su vez, se concretan en los diversos objetos y exigencias que conforma la vida social. Entre ellas ocurre una interpenetración y transformación dialécticas.




    3. La motivación y el reflejo cognoscitivo del mundo




    Aunque es eminentemente afectiva, la motivación consiste en una contradicción afectivo – cognitiva. Así, en el interior del psiquismo se establece la relación entre las tendencias, las emociones y los sentimientos que expresan las necesidades, de un lado, y del otro, el reflejo psíquico de la realidad, producido por los procesos cognoscitivos.




    La contradicción interna que constituye la motivación del comportamiento se establece entre las necesidades (en cuanto a propiedades, estados y procesos afectivos y volitivos de la personalidad) y el reflejo que los procesos cognoscitivos ofrecen del mundo real. El proceso motivacional consiste en una constante penetración, determinación y transformación recíprocas entre ambos componentes: las necesidades del sujeto y el reflejo cognoscitivo del mundo. Entre la personalidad y el reflejo cognoscitivo del mundo existe una mediación: la imagen cognoscitiva de sí mismo (González DJ, 1977).




    Las necesidades y actitudes del ser humano se enfrentan al reflejo cognoscitivo del mundo y de sí mismo, el cual se presenta para el sujeto no como su reflejo psíquico, sino como si fuese la misma realidad. En esta constante contradicción surge y se transforma el estado de activación psíquica de las necesidades, tanto pasivo como activo y motivador, pues dicha activación surge de la distancia o discrepancia entre el reflejo cognoscitivo del mundo y las necesidades, y tiende a actuar sobre el mundo real en una dirección determinada que produzca efectos satisfactorios.




    Las necesidades pasan a expresarse en los reflejos cognoscitivos del mundo, y a su vez, el reflejo del mundo penetra las necesidades, las cuales se manifiestan como impulsos, emociones, deseos, motivos, fines, proyectos, intenciones y sentimientos. Esta interacción ocurre en dos niveles: en el inferior (concreto-sensible y de la motivación reactiva) y en el superior (abstracto - racional y de la motivación no reactiva). Estos niveles, aunque diferentes e irreducibles el uno al otro, a la vez se penetran, interaccionan y transforman recíprocamente, formando una inextricable unidad.




    En esta unidad el reflejo cognoscitivo del mundo adquiere un valor o carga afectiva pasiva o activa y la necesidad es activada y penetrada por el reflejo cognoscitivo del mundo.




    4. La actividad externa, socio-histórica, del sujeto, como expresión y determinante último de la motivación humana




    La motivación es un conjunto de procesos psíquicos internos que regulan la dirección e intensidad de la actividad y no es una actividad externa. Ahora bien, la motivación (como conjunto de procesos psíquicos) se encuentra en unidad con la actividad externa, es decir, ambos se contienen, interaccionan, determinan y transforman recíprocamente, de modo tal que aunque en todo momento, por lo general, la motivación es la que determina la actividad externa, el reflejo gradual, progresivo o intenso, de la actividad externa en el proceso motivacional, lo consolida y desarrolla o llega a transformarlo.




    Nuestra tarea consiste precisamente en estudiar la motivación en unidad dialéctica con la actividad motivada externa.




    Como consecuencia de esta unidad, la motivación es una actividad psíquica y la actividad externa es motivada, tiene un contenido y estructura psicológicos.




    La actividad externa del ser humano debe ser considerada en dos grandes facetas: la actividad con objetos materiales (interacción sujeto - objeto) y la comunicación (interacción sujeto – sujeto). Ambas forman una unidad inseparable.




    Las relaciones del ser humano con su medio social se dividen en relaciones ideológicas y relaciones materiales. Las ideológicas son aquellas relaciones entre los hombres que están mediatizadas y determinadas por la conciencia social y la comunicación que esta implica, la que actúa en el grupo pequeño, en la institución, a través de la lectura y de los medios masivos de comunicación. En cambio, las relaciones materiales son aquellas del individuo con los demás, las cuales están mediatizadas por la actividad con objetos materiales: los bienes materiales y los servicios que satisfacen las necesidades del individuo.




    La personalidad y su motivación constituyen un reflejo en el ser humano de la superestructura de la sociedad, o sea, de la conciencia social y del funcionamiento de sus instituciones y grupos, por ello las relaciones ideológicas y la comunicación aportan los contenidos psíquicos que van a determinar la naturaleza y estructura de la motivación y de la personalidad humanas. Las relaciones materiales van a determinar, en la mayor parte de la población, cuáles contenidos de la conciencia social son asimilados profundamente por el sujeto y pasan a formar parte de sus necesidades y de su motivación; cuáles no son asimilados totalmente o son rechazados por este. Es así como la satisfacción de las necesidades materiales influye sobre la formación de las necesidades y la motivación humanas.




    En la interacción del sujeto con los objetos materiales que permiten saciar sus necesidades biológicas y constituyen una condición indispensable para la satisfacción más adecuada de todas sus necesidades, surgen los reflejos psíquicos que, en definitiva, con su acumulación cuantitativa, determinan qué contenidos de la comunicación superior son asimilados como necesidades del sujeto y qué tipo de jerarquía se establece en este.




    Ahora bien, esta determinación de la motivación por el medio socio histórico no es directa ni mecánica. La superestructura ideológica y la base económica de la sociedad son reflejadas por el ser humano en dependencia del lugar que él ocupe en sus macro y micro medios, de las metas que persigue en su actividad, del decurso individual o único de su vida, de sus características orgánicas y de la naturaleza individual de su psiquismo. En dependencia de todos estos factores puede ocurrir que, en forma minoritaria, no coincidan la clase de pertenencia de un individuo o grupo con la clase a la cual se sienten pertenecer ideológicamente o clase de referencia.




    Hemos dicho que las relaciones materiales determinan por lo general y en última instancia cuáles contenidos de la conciencia social son convertidos en necesidades y motivos, y su lugar jerárquico e importancia en la motivación, así esclarecemos el carácter relativo, pero cierto, de esta interpretación. No de manera directa, no siempre, no en todos los sujetos, no en todos los aspectos ni momentos de un mismo sujeto, existe esta influencia determinante y decisiva de las relaciones materiales del individuo sobre las ideológicas. Este nexo necesario opera y se impone, por lo general, a través de diversas casualidades, es decir, de la acción de otros factores y de casos concretos individuales que a veces impiden su manifestación.




    Para satisfacer sus necesidades, el ser humano ha de convertir en objetivo directo de sus actos la satisfacción de las necesidades sociales, de los deberes sociales que asume. Aquí se halla incluido, en principio, el paso a formas de motivaciones nuevas, específicamente humanas, ligadas al mismo tiempo, genéticamente, a las necesidades biológicas y cualitativamente distintas de ellas.




    He aquí la función que desempeñan la satisfacción o la insatisfacción y la vivencia emocional positiva o negativa en el desarrollo de la motivación humana.




    La satisfacción o la insatisfacción de las necesidades de toda índole (naturales y superiores) y la reacción emocional que engendran, no solo establecen nuevas conexiones cognoscitivas (conocimientos, hábitos, etc.), sino que, además, en el decurso cuantitativo de la actividad van estableciendo nuevas conexiones afectivas o de activación7, en virtud de las cuales nuevos objetos y circunstancias, principios morales y exigencias sociales asimiladas son capaces de activar la formación reticular y la conducta por sí mismos, independientemente de las necesidades y vivencias de toda índole que dieron origen a este nuevo nexo afectivo. Las nuevas conexiones afectivas o de activación implican el surgimiento de nuevas necesidades.




    A continuación se exponen dos mecanismos fundamentales en el surgimiento y la transformación de las necesidades, estos son:




    • La conversión del acto en actividad.




    • La canalización de una necesidad ya existente en nuevos objetos.




    El primero de estos mecanismos explica, fundamentalmente, el surgimiento de las necesidades superiores. El segundo, principalmente, el carácter social y el desarrollo de las necesidades naturales.




    4.1 Conversión del acto en actividad




    Leontiev (1966) destacó este mecanismo como vía del surgimiento de las necesidades superiores o sociales.




    En el decurso de la actividad humana (compuesta por actos que responden a un objetivo o fin parcial), que es impulsada y guiada por un motivo, puede ocurrir que el fin parcial llegue a convertirse en un motivo por sí mismo, independiente o autónomo del motivo que inicialmente impulsaba la actividad. Esto ocurre cuando la realización del acto conduce a algo más importante que el motivo original; tiene lugar una nueva objetivación de las necesidades y lo que antes era solo el fin parcial del acto, ahora se convierte en el motivo de una nueva actividad.




    4.2 Canalización de una necesidad ya existente en nuevos objetos




    Además del surgimiento de nuevas necesidades en la forma anteriormente descrita, ocurre el desarrollo dentro de cada necesidad8, desde sus formas elementales hasta las más complejas y cualitativamente diferentes. Este desarrollo ocurre en las necesidades psicobiológicas, de nuevas impresiones, de contacto afectivo, de actividad, etc., que, aunque tienen determinantes innatos, se canalizan en los objetos, condiciones y normas morales aportadas por el medio social.




    4.3 Unidad dialéctica de ambos mecanismos




    A menudo se evidencia que en la conversión del acto en actividad opera también el mecanismo de canalización de una necesidad ya existente en nuevos objetos, por ejemplo, un hombre joven, a quien no le atrae la vida en el mar, se enrola en un barco de pescadores para ganar un sueldo. Por esta vía se transforma su personalidad y surge en él una nueva afición: el interés y el gusto por el mar. Podríamos decir que el acto se ha convertido en actividad, pero también que determinadas necesidades ya existentes (como el interés cognoscitivo, la necesidad de aire puro, de actividad física y otras) han encontrado un nuevo objeto: el mar.




    Igualmente, cuando opera el otro mecanismo (la canalización de una necesidad ya existente en nuevos objetos) ocurre que para satisfacer su necesidad el sujeto tiene que valerse de un nuevo objeto como un medio hacia un fin, por ejemplo, cuando tenemos hambre y la comida de la cual disponemos no nos gusta, puede ser que la comamos como un medio o vía para conservar las energías y la vida. Con el tiempo es posible que surja una nueva preferencia alimenticia.




    Nos planteamos el criterio de que siempre ambos mecanismos actúan unidos de manera indisoluble; pero, en el caso de las nuevas necesidades que surgen, se destaca en primer lugar el mecanismo de la conversión del acto en actividad, mientras que en el caso de una nueva concreción de necesidades ya existentes, pasa a un primer plano el otro mecanismo.




    5. Estímulos extrínsecos e intrínsecos




    Aquí debemos detenernos en lo que hemos llamado motivación y estímulos extrínsecos e intrínsecos9 para el surgimiento de las necesidades




    En primer lugar debemos diferenciar los estímulos extrínsecos e intrínsecos, de la motivación extrínseca e intrínseca. Los estímulos son externos al sujeto, la motivación es interna al sujeto. Pero los estímulos extrínsecos conducen a la motivación extrínseca y los estímulos intrínsecos conducen a la motivación intrínseca.




    Llamamos estímulo intrínseco a aquel que lleva a satisfacciones en la propia actividad cuya necesidad correspondiente se quiere formar. O sea, la satisfacción es dentro de la propia actividad cuya necesidad se quiere formar. Por ejemplo, una clase y libros que despierten el interés en el alumno son estímulos intrínsecos para formar la motivación hacia el estudio. Aquellas condiciones laborales, con respecto a un determinado sujeto, que le permitan la autorrealización en el trabajo mismo que realiza, constituyen estímulos intrínsecos.




    Llamamos estímulo extrínseco a aquel que motiva a realizar la actividad correspondiente a la necesidad que se quiere formar mediante el logro de satisfacciones o la evitación de insatisfacciones fuera de esa actividad. Los premios y los castigos son estímulos extrínsecos. En la formación de la motivación hacia el estudio las notas en los exámenes son estímulos extrínsecos. En la actividad laboral, el pago y el reconocimiento social son estímulos extrínsecos.




    Llamamos motivación intrínseca hacia una determinada actividad a aquellas necesidades y motivos del sujeto que se satisfacen en la propia actividad. Motivación intrínseca hacia el estudio es el interés que se experimenta por las materias de estudio, el gusto que produce estudiarlas y pensar en ellas. Motivación intrínseca hacia el trabajo es el amor y el gusto por el trabajo mismo.




    Llamamos motivación extrínseca hacia una determinada actividad a aquellas necesidades y motivos del sujeto que lo impulsan a cumplir con una actividad como un medio o vía para obtener determinadas satisfacciones o evitar insatisfacciones fuera de dicha actividad. Por ejemplo, motivación extrínseca hacia el estudio es aquella dirigida a obtener buenas notas. En el trabajo es aquella motivación dirigida a lograr el dinero y la valoración social.




    La conversión del acto en actividad ocurre fundamentalmente sobre la base de los estímulos extrínsecos. Aquí opera inicialmente la motivación extrínseca que después se convierte en intrínseca, o sea, la exigencia externa basada en premios o castigos determina que el fin del acto llegue a convertirse en una necesidad por sí misma. En cambio, la canalización de una necesidad ya existente en nuevos objetos opera principalmente sobre la base de los estímulos intrínsecos. Mientras en la conversión del acto en actividad predomina la influencia y determinación externa, en la canalización de una necesidad ya existente en nuevos objetos predomina la determinación interna, el rol activo del sujeto en la conformación de sus necesidades.




    Puede ocurrir frecuentemente que la sola existencia de los estímulos extrínsecos engendre una motivación extrínseca, fundamentalmente adaptativa, si no coinciden en el sujeto la actividad que se le estimula y sus necesidades ya existentes. Por el contrario, el empleo prevaleciente de los estímulos intrínsecos conduce a motivaciones autónomas, intrínsecas. Pero no debe confundirse lo autónomo con lo intrínseco. Llamamos autónomo a lo elaborado personalmente por el sujeto de manera relativamente independiente de las presiones y circunstancias externas. Pero un individuo puede elaborar la meta personal de estudiar una carrera para en un futuro distante ganar mucho dinero ejerciéndola. En este caso la motivación autónoma está centrada en lo extrínseco.




    También puede ocurrir que el solo empleo de estímulos extrínsecos conduzca a motivaciones intrínsecas hacia una determinada actividad, si dicha actividad que se estimula extrínsecamente permite, de manera casual, satisfacer necesidades ya existentes en el sujeto.




    Consideramos que la mejor vía para la formación de las necesidades y motivos es el empleo armónico de los estímulos extrínsecos e intrínsecos, de manera tal que unos no limiten o interfieran a los otros. Si en un primer momento los estímulos extrínsecos pueden ser los más eficientes y actuantes, la formación óptima requiere que estos se vayan eclipsando y pasen a un primer plano los intrínsecos y con ellos la función activa del sujeto en la formación de sus propias necesidades y motivos.




    6. Interrelación de las necesidades entre sí y con el medio




    Cada necesidad, expresada en los procesos psíquicos, sin perder su carácter específico y cualitativo, es un espejo y eco, una manifestación concreta de todas las demás necesidades y de su interrelación con el medio.




    En primer lugar debemos hablar de la fusión de varias necesidades que se satisfacen en un mismo objeto-meta y, por tanto, movilizan la actividad en una misma dirección. En segundo lugar debemos considerar la relación medios-fin entre las necesidades.




    En los dos casos anteriores, las necesidades se orientan armónicamente en una misma dirección, pero con frecuencia ocurre que ellas marchan en direcciones opuestas las unas a las otras; la satisfacción de una conlleva a la insatisfacción de la otra y viceversa. A esto le llamamos conflicto de motivos y de necesidades.




    Otro concepto fundamental a explicar es el de frustración y que debemos diferenciar del concepto de privación. La frustración supone la existencia de una motivación orientada hacia algo que encuentra un obstáculo que impide su logro. Aquí la insatisfacción es por frustración. En la privación no existe motivación dirigida hacia algo, simplemente el sujeto está insatisfecho y no encuentra la posibilidad de satisfacerse o ya no aspira a ello. En la privación no existe motivación. En la frustración sí existe motivación y un obstáculo que la impide. Y existe la frustración por determinantes externos o por incapacidad personal y por conflicto de motivos.




    Igualmente debemos considerar las perspectivas positivas y las negativas o amenazantes, que se proyectan hacia el futuro y que afectan a las necesidades expresándose éstas en vivencias positivas o negativas.




    7. Unidad de la motivación específica con la inespecífica




    La motivación específica es aquella dirigida a la obtención de su objeto – meta específico, por ejemplo, comer, para la necesidad de alimento; el contacto interpersonal favorable para la necesidad de contacto afectivo y el cumplimiento del deber para las necesidades morales.




    La motivación inespecífica es la que parte de la tensión pasiva de las necesidades privadas, frustradas, insatisfechas o amenazadas y busca la descarga o la disminución de su tensión por otras vías o medios, sin obtener su objeto meta específico.




    Así, la motivación específica, cuando no puede satisfacerse, engendra la inespecífica y a su vez esta se convierte en específica, cuando el mecanismo para la reducción de la tensión insatisfactoria da lugar a una nueva necesidad.




    En el psicoanálisis surgió la concepción sobre los mecanismos de defensa que reduce la motivación humana a lo que hemos llamado motivación inespecífica o de reducción de tensión y que no tiene en cuenta que el ser humano se dirige realmente hacia los objetos metas de sus necesidades, engendrados por la sociedad, pues el psicoanálisis freudiano concibe que la obtención de dichos objetos metas constituye una vía o medio para la reducción de las tensiones fisiológicas. El psicoanálisis de orientación biológica e instintiva no tiene en cuenta lo que hemos llamado motivación específica, ni cómo ella engendra la inespecífica, ni el surgimiento de necesidades superiores independientes de las orgánicas.




    ¿Cuáles son esos medios o vías de satisfacción inespecífica de las necesidades? Téngase en cuenta que la reducción inespecífica de las tensiones puede favorecer notablemente la orientación específica en los sujetos normales o puede frustrarla e impedirla, sobre todo en los casos patológicos. Toda motivación humana constituye la unidad de lo específico y lo inespecífico. No pueden ser separados, aunque en determinados casos predomine lo uno o lo otro.




    Destacamos tres formas fundamentales de unidad de lo específico y lo inespecífico: 1) la asimilación de la ideología social y la auto realización o compensación a través de ella, 2) la autosugestión, y 3) los mecanismos de defensa estudiados por la literatura psicoanalítica.




    La asimilación de la conciencia social, (la religión, el arte, la filosofía, el pensamiento moral, la política, el trabajo profesional) que el sujeto puede asumir como auto realización, constituye por lo general una vía de aliviar o compensar las insatisfacciones y amenazas, aunque, además, esta entrega a la obra social se convierta en una necesidad por sí misma, y por ello aquí habría que hablar de fusión de necesidades, una específica y otra inespecífica.




    También es posible que, ante situaciones difíciles o insatisfactorias, el sujeto recurra a la auto sugestión, creada mediante estímulos (palabras y pensamientos) que el sujeto se sitúa a sí mismo y pretende con ellos interpretar o transformar su percepción de la realidad y de sí mismo, su conciencia y su actividad. En este caso resulta indiscutible que el individuo se esfuerza por controlar sus tensiones insatisfactorias y reorientar su conducta. También aquí puede darse la unidad de la motivación inespecífica y específica.




    Por último, los mecanismos de defensa estudiados por el psicoanálisis han sido reinterpretados por nosotros (véase González, D.J. 1977, 1995, 2008) destacando:




    • La descarga inespecífica de la tensión pasiva en los procesos cognoscitivos (mediante la modificación del reflejo subjetivo del mundo real). Por ejemplo, el no percibir conscientemente determinadas realidades o contenidos psíquicos; las elaboraciones de la fantasía.




    • La descarga inespecífica de la tensión pasiva en los procesos afectivos (tendencias, emociones y sentimientos) mediante las reacciones motrices y viscerales íntimamente asociadas a estos procesos. Por ejemplo, la risa, el llanto, los trastornos orgánicos, las emociones condicionadas.




    • La descarga inespecífica de la tensión en la desorganización o depresión de la actividad (mediante su activación exagerada –sobre motivación- o depresión -pérdida de la motivación-, o retrotrayendo la actividad hacia formas anteriores ya superadas).




    • La motivación específica, dirigida a obtener el objeto-meta de la necesidad, contiene, en mayor o menor medida, la motivación inespecífica, sin embargo, no es posible reducirla a necesidades pasivas insatisfechas o amenazadas. Por ello, en estos casos, hablamos de fusión de la motivación específica con la inespecífica. La motivación específica que regula el comportamiento contiene a la necesidad pasiva insatisfecha; pero en esta unidad de factores diferentes, la motivación específica es la fundamental, lo cual resulta típico para el ser humano normal. Este es el caso de la fusión compensatoria, cuando el sujeto busca y logra la valoración social en una determinada área y con ello compensa la pérdida de valoración que experimenta en otra faceta de su vida. También se aprecia en la fusión de sublimación, cuando una motivación moral y específica reduce tensiones inespecíficas de tendencias inmorales insatisfechas.




    La motivación inespecífica, en unidad con el predominio de la específica, constituye un dinamismo totalmente normal y de equilibrio psíquico en el ser humano sano, pero cuando se exagera la motivación inespecífica y predomina sobre la específica, debido a una extrema tensión insoportable, se convierte en un importante factor patógeno y de desequilibrio.




    8. Cinco tendencias principales de la motivación humana




    En la dinámica del ser humano se destacan algunos importantes factores de motivación que, a su vez, constituyen una expresión de la interconexión de las necesidades entre sí y con el medio.




    Una misma necesidad puede orientarse:




    • Hacia su satisfacción actual o inmediata.




    • Hacia su aseguramiento con vistas a la satisfacción futura.




    • Al éxito en la actividad que conduce a su satisfacción o aseguramiento.




    • Si estas orientaciones son amenazadas, impedidas, frustradas o insatisfechas, la necesidad se expresa en un sufrimiento pasivo o se orienta agresivamente de manera específica e inespecífica.




    • Si, por el contrario, la necesidad es satisfecha de manera actual o perspectiva, se orienta altruista y favorablemente hacia la fuente de satisfacción y seguridad.




    Estas cinco maneras de manifestarse cada necesidad explican cinco importantes orientaciones o tendencias de la motivación humana.




    Ellas son las siguientes:




    • La orientación hacia la satisfacción inmediata de las necesidades (a buscar la satisfacción inmediata y evitar la insatisfacción).




    • La orientación hacia el aseguramiento, con vistas a la satisfacción futura de las necesidades (a garantizar la satisfacción futura y evitar la inseguridad) la cual se expresa: a) en las relaciones interpersonales, mediante el aislamiento, la sumisión o la dominación; b) la seguridad respecto a sí mismo mediante el logro de la valoración y la auto valoración; c) la seguridad en la vida, la tendencia hacia la vida y la felicidad futuras, enfrentando el carácter accidental y limitado de la existencia humana. .




    • La orientación hacia la realización para satisfacer las necesidades y asegurar la satisfacción futura (a obtener éxitos, logros y evitar el fracaso), la cual puede expresarse como el éxito en cualquier actividad, o como la auto realización de las potencialidades y proyectos.




    • La orientación, que parte de las necesidades privadas o frustradas, hacia el sufrimiento pasivo o la agresividad (a sufrir pasivamente la insatisfacción o a dañar, molestar, destruir y evitar el disfrute y la satisfacción de sí mismo o de otra persona).




    • La orientación hacia el cumplimiento con las exigencias y necesidades sociales (a cumplir con los deberes y evitar la irresponsabilidad). Y las necesidades sociales puede actuar en forma adaptativa o de auto realización.




    Estas tendencias son irreducibles las unas a las otras, todas son importantes, pero también se engendran, interaccionan y penetran recíprocamente.




    9. La jerarquía de las necesidades




    En virtud de su mayor o menor influencia sobre el comportamiento y las vivencias del ser humano, las necesidades actúan en una determinada jerarquía, la cual se manifiesta en los conflictos de motivos, cuando uno de ellos predomina sobre los otros, y en el grado de persistencia y esfuerzo del individuo en la satisfacción de una determinada necesidad. Esas necesidades predominantes son las que ocupan los lugares cimeros en la jerarquía.




    Teniendo en cuenta la correlación entre lo interno (la personalidad) y el reflejo de la realidad, consideramos dos tipos de jerarquía: la interna y la reguladora.




    La jerarquía interna de las necesidades es aquella que se establece en virtud de la intensidad o energía de cada una de las necesidades de la personalidad, fruto de su desarrollo previo en el medio social. Llamamos jerarquía interna a la jerarquía de necesidades de la personalidad.




    Por lo general, la jerarquía interna no regula directamente la actividad, sino a través de su manifestación en la jerarquía reguladora.




    La jerarquía reguladora de las necesidades sí efectúa esta regulación motivacional de la actividad, está compuesta por un conjunto de motivos –es la jerarquía de los motivos- que surgen en la interconexión de todas las necesidades entre sí y en relación con las circunstancias concretas y actuales en que el sujeto se encuentra, o sea, surge de la relación del sujeto con la percepción de sí mismo y del medio externo en que vive y ella regula directamente la actividad. Frecuentemente no son iguales la jerarquía interna y la reguladora, pues la situación en que el sujeto se encuentra puede obligarlo a una conducta que no se corresponda con su jerarquía interna.




    Aunque la diferencia entre ambas jerarquías no puede ser soslayada, la jerarquía interna surge, en última instancia, como un reflejo o resultado de la jerarquía reguladora, y a su vez se expresa constantemente en la reguladora, participa en ella, la engendra o determina.




    También es necesario distinguir la jerarquía estable de la jerarquía situacional de las necesidades. La primera es aquella que se manifiesta, por lo general, en condiciones promedio o normales para el sujeto y su medio, y tipifica a un individuo o a un grupo. La segunda se manifiesta en situaciones especiales, poco frecuentes, y no tipifica a un individuo o grupo.




    A continuación desarrollaremos el criterio de que el equilibrio de la motivación y de la actividad motivada en el ser humano normal y adulto consiste en la satisfacción armónica de todas sus necesidades, sociales e individuales; y en el predominio de las necesidades sociales asumidas en la regulación de la actividad sobre aquellas necesidades individuales y exigencias o posibilidades del medio social que orientan la actividad hacia el incumplimiento con las exigencias y necesidades sociales asumidas por el sujeto.




    Ahora bien, este predominio de las exigencias y necesidades sociales asumidas, sobre las tendencias que le son inadecuadas, sólo es típico y universal en la jerarquía reguladora, en virtud de que el medio social exige al individuo el cumplimiento con los deberes y las normas sociales, lo cual resulta imprescindible para la organización de la producción y de la vida social, sin embargo, en la jerarquía interna pueden predominar o no las necesidades sociales, esto depende de circunstancias tanto socio históricas como individuales.




    Por lo general, la propiedad privada, la distribución desigual de los bienes y la posición social, y la carencia de los bienes necesarios para la vida, correspondientes a un determinado grado de desarrollo de las fuerzas productivas, engendran en la jerarquía interna el predominio de las necesidades individuales. El ser humano que vive en tales condiciones sociales e históricas, experimentará un antagonismo entre su satisfacción individual y el cumplimiento con los deberes asumidos.
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